
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 518.838 - SP (2014/0109278-8)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM 
ADVOGADOS : IVO MUSETTI RAMOS DE SOUZA 
  LUCIANA PINHEIRO GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZÉLIA MARIA DANTAS DA SILVA 
AGRAVADO : FERNANDA DANTAS DA SILVA 
AGRAVADO : ALEXANDRE DANTAS DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCUS BONTANCIA 
  ROBERTO DIAS VIANNA DE LIMA E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE FERROVIÁRIO. CONCORRÊNCIA DE 
CAUSAS. REVISÃO. INVIABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA nº 282/STF. 
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, no caso de atropelamento de pedestre 
em via férrea, configura-se a concorrência de causas, impondo-se a redução da 
indenização por dano moral pela metade, quando: (i) a concessionária do 
transporte ferroviário descumpre o dever de cercar e fiscalizar os limites da linha 
férrea, mormente em locais urbanos e populosos, adotando conduta negligente 
no tocante às necessárias práticas de cuidado e vigilância tendentes a evitar a 
ocorrência de sinistros, e (ii) a vítima adota conduta imprudente, atravessando a 
via férrea em local inapropriado (REsp 1.172.421/SP, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, submetido ao rito dos recursos repetitivos).
2. Na hipótese, com base na análise dos elementos de provas dos autos, a Corte 
local concluiu pela responsabilidade exclusiva da ora recorrente na ocorrência do 
acidente. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto 
fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor 
da Súmula nº 7/STJ.
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na Súmula n.º 
282 do STF.
4. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firme no sentido de não ser 
possível a revisão do quantitativo em que autor e ré decaíram do pedido, para 
fins de aferir a sucumbência recíproca ou mínima, por implicar reexame de 
matéria fático-probatória, procedimento vedado pela Súmula n° 7/STJ. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 

Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva - Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 518.838 - SP (2014/0109278-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão (fls. 675/680 e-STJ) que 

conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial em virtude da aplicação das 

Súmulas nºs 7 e 83/STJ e nº 282/STF.

A agravante alega, em síntese, que não há falar nos óbices sumulares aplicados, 

visto que demonstrada a infringência aos dispositivos legais mencionados nas razões do 

recurso.

Ao final, pugna pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.

 

Documento: 1495163 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 518.838 - SP (2014/0109278-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...)
O recurso não merece prosperar.
A jurisprudência desta Corte, no julgamento do REsp 1.210.064/SP, 

submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou o 
entendimento de que, nos casos de atropelamento de pedestre em via férrea, 
configura-se a concorrência de causas, impondo a redução da indenização por 
dano moral pela metade, quando: a) a concessionária de transporte ferroviário 
descumpre o dever de cercar e fiscalizar os limites da linha férrea, mormente em 
locais urbanos e populosos, adotando conduta negligente no tocante às 
necessárias práticas de cuidado e vigilância tendentes a evitar a ocorrência de 
sinistros, e b) a vítima adota conduta imprudente, atravessando a linha ferroviária 
em local inapropriado. 

No entanto, 'a responsabilização da concessionária é uma 
constante, passível de ser elidida tão somente quando cabalmente comprovada a 
culpa exclusiva da vítima' (REsp 1210064/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 31/08/2012).

Confira-se a ementa do julgado:
'RESPONSABILIDADE CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO 
À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. ACIDENTE 
FERROVIÁRIO. VÍTIMA FATAL. COMPROVADA A CULPA 
EXCLUSIVA DA VÍTIMA NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SÚMULA 7 
DO STJ. NÃO COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NOS MOLDES EXIGIDOS PELO RISTJ.
1. A culpa da prestadora do serviço de transporte ferroviário 
configura-se no caso de atropelamento de transeunte na via férrea 
quando existente omissão ou negligência do dever de vedação 
física das faixas de domínio da ferrovia com muros e cercas bem 
como da sinalização e da fiscalização dessas medidas garantidoras 
da segurança na circulação da população. Precedentes.
2. A responsabilidade civil do Estado ou de delegatário de serviço 
público, no caso de conduta omissiva, só se desenhará quando 
presentes estiverem os elementos que caracterizam a culpa, a qual 
se origina, na  espécie, do descumprimento do dever legal atribuído 
ao Poder Público de impedir a consumação do dano.
3. A exemplo de outros diplomas legais anteriores, o Regulamento 
dos Transportes Ferroviários (Decreto 1.832/1996) disciplinou a 
segurança nos serviços ferroviários (art. 1º, inciso IV), impondo às 
administrações ferroviárias o cumprimento de medidas de 
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segurança e regularidade do tráfego (art. 4º, I) bem como, nos 
termos do 'inciso IV do art. 54, a adoção de 'medidas de natureza 
técnica, administrativa, de segurança e educativas destinadas a 
prevenir acidentes'. Outrossim, atribuiu-lhes a função de vigilância, 
inclusive, quando necessário, em ação harmônica com as 
autoridades policiais (art. 55).
4. Assim, o descumprimento das medidas de segurança impostas 
por lei, desde que aferido pelo Juízo de piso, ao qual compete a 
análise das questões fático-probatórias, caracteriza 
inequivocamente a culpa da concessionária de transporte 
ferroviário e o consequente dever de indenizar.
5. A despeito de situações fáticas variadas no tocante ao 
descumprimento do dever de segurança e vigilância contínua das 
vias férreas, a responsabilização da concessionária é uma 
constante, passível de ser elidida tão somente quando cabalmente 
comprovada a culpa exclusiva da vítima. Para os fins da sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, citam-se algumas situações: (i) 
existência de cercas ao longo da via, mas caracterizadas pela sua 
vulnerabilidade, insuscetíveis de impedir a abertura de passagens 
clandestinas, ainda quando existente passarela nas imediações do 
local do sinistro; (ii) a própria inexistência de cercadura ao longo de 
toda a ferrovia;
(iii) a falta de vigilância constante e de manutenção da 
incolumidade dos muros destinados à vedação do acesso à linha 
férrea pelos pedestres; (iv) a ausência parcial ou total de 
sinalização adequada a indicar o perigo representado pelo tráfego 
das composições.
6. No caso sob exame, a instância ordinária, com ampla cognição 
fático-probatória, consignou a culpa exclusiva da vítima, a qual 
encontrava-se deitada nos trilhos do trem, logo após uma curva, 
momento em que foi avistada pelo maquinista que, em vão, tentou 
frear para evitar o sinistro. Insta ressaltar que a recorrente fundou 
seu pedido na imperícia do maquinista, que foi afastada pelo Juízo 
singular, e na responsabilidade objetiva da concessionária pela 
culpa de seu preposto. Incidência da Súmula 7 do STJ.
7. Ademais, o dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos 
moldes exigidos pelo RISTJ, o que impede o conhecimento do 
recurso especial interposto com fundamento tão somente na alínea 
'c' do permissivo constitucional.
8. Recurso especial não conhecido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.'
(REsp 1210064/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 31/08/2012)

Na hipótese, à luz dos elementos de provas dos autos, a Corte 
local delineou a responsabilidade exclusiva da ora recorrente na ocorrência do 
acidente, o que se pode inferir dos seguintes trechos do acórdão recorrido:

'(...)
Além das informações das testemunhas, foram 

juntadas com a inicial fotografias (fls. 34/38), que demonstram 
trilhos sem muros de proteção e com moradias em volta, sendo 
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presumível que o local era utilizado habitualmente por transeuntes 
moradores daquela região.

(...)
Vale ainda anotar parte do parecer ministerial 

ofertado em primeira instância: 'A vítima foi atropelada quando 
atravessava a linha férrea, o que era comum na localidade, como 
se percebe dos depoimentos de fls. 22 7/229 e do próprio 
maquinista do trem envolvido no acidente, em fls. 264. Tal prática 
só veio a diminuir com o fechamento do muro usado para 
passagem na linha tempos depois da morte da vítima. Ficou claro o 
fato de os trens utilizarem uma só pista no dia dos fatos porque a 
linha paralela estava em manutenção. Isso fazia com que uma só 
linha fosse usada alternadamente, ou seja, em dois sentidos, 
conforme se verifica do depoimento de Severino e do maquinista 
Marco (fls. 277 e 264).

Não houve aviso deste procedimento a ninguém da 
população, agravando mais a situação de ausência de cautela da 
ré, pois, é evidente ter havido demora em solucionar o problema da 
passagem no local. A vítima comportou-se dentro da normalidade 
das pessoas vizinhas à linha do trem, o que, dada sua 
habitualidade, fez com que agisse em estado de presumida 
segurança e controle da situação, não servindo a sua embriaguez 
para modifìcar a realidade de que, por omissão da ré, as pessoas 
acabam se misturando à circulação dos trens no local dos fatos. A 
falta da construção de obstáculos para passagem clandestina de 
pessoas e a ausência de fiscalização satisfatória às margens das 
linhas de trens contribui para disseminar o risco, em manifesta 
tolerância com a ocorrência de danos a terceiros' (fls. 301).

Diante  dos  elementos  acima  mencionados,  
patente  a responsabilidade da ré, pois a utilização clandestina de 
passagem da linha férrea não retira sua responsabilidade, já que 
possui o dever de proteção e fiscalização pelas localidades por 
onde passa a via férrea.

Assim, cabia à ré evitar a passagem de pedestres ou 
a travessia pela linha férrea em local clandestino. Se assim agisse, 
muito possivelmente, o sinistro não teria ocorrido. Ante a 
demonstração de sua negligência na proteção e fiscalização da via 
férrea e do tráfego de trens, de rigor a imputação do seu dever de 
indenizar (...)' (fls. 400/401 e-STJ).

Assim, o eventual conhecimento do presente especial demandaria 
nova incursão fático-probatória que, como se sabe, é interditada a esta Corte 
Superior na via especial. Não é outra a inteligência do verbete sumular n.º 7 deste 
Superior Tribunal de Justiça: 'A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial'.

A propósito: 
'CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE FERROVIÁRIO. 
RESPONSABILIDADE. REEXAME DE CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 
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DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. De acordo com entendimento consolidado desta Corte, inclusive 
por meio de recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC, as 
prestadoras de serviço de transporte ferroviário respondem pela 
omissão ou negligência quando não cumprirem com o dever de 
segurança e vigilância das linhas férreas, sendo que 'a 
responsabilização da concessionária é uma constante, passível de 
ser elidida tão somente quando cabalmente comprovada a culpa 
exclusiva da vítima' (REsp 1210064/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 
31/08/2012).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem, com base nas provas 
dos autos, afastou a alegação de culpa exclusiva da vítima. 
Alterar esse entendimento demandaria o reexame do conjunto 
probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial ante 
a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
3. O conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea 'c' 
do permissivo constitucional exige a indicação dos dispositivos 
legais que supostamente foram objeto de interpretação divergente. 
Ausente tal requisito, incide a Súmula n. 284/STF.
4. O STJ firmou entendimento no sentido de ser incabível o 
reexame do valor fixado a título de danos morais com base em 
divergência jurisprudencial, pois, ainda que haja semelhança de 
algumas características nos acórdãos confrontados, cada qual 
possui peculiaridades subjetivas e contornos fáticos próprios, o que 
justifica a fixação do quantum indenizatório distinto.
5. Acrescente-se que, somente em hipóteses excepcionais, quando 
o valor da indenização por dano moral arbitrado na origem for 
irrisório ou excessivo, a jurisprudência  desta Corte permite o 
afastamento do óbice da Súmula n. 7 do STJ para possibilitar a 
revisão da quantia fixada, situação não verificada no caso concreto.
6. Agravo regimental a que nega provimento.'
(AgRg no AREsp 669.136/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 
01/06/2015)

'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE EM VIA FÉRREA. VÍTIMA 
FATAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO COMPROVAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, pois o Tribunal a quo resolveu as questões pertinentes ao 
litígio, mostrando-se dispensável que tivesse examinado uma a uma 
as alegações e fundamentos expendidos pela parte.
2. Inviável, em sede de recurso especial, a análise das 
circunstâncias que culminaram com o entendimento da Corte 
de origem no sentido de que está provado o dever de indenizar, 
tendo em vista que, para tanto, seria necessária a análise das 
provas e dos fatos dos autos, o que não é possível, ante o óbice 
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da Súmula 7/STJ.
3. 'Assim, o descumprimento das medidas de segurança impostas 
por lei, desde que aferido pelo Juízo de piso, ao qual compete a 
análise das questões fático-probatórias, caracteriza 
inequivocamente a culpa da concessionária de transporte 
ferroviário e o consequente dever de indenizar' (REsp 1210064/SP, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 08/08/2012, DJe 31/08/2012).
4. A demonstração da divergência não se satisfaz com a simples 
transcrição de ementas, mas com o confronto entre trechos do 
acórdão recorrido e das decisões apontadas como divergentes, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem 
os casos confrontados, o que não ocorre nos autos.
4. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no AREsp 543.703/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 
16/09/2014)

No que diz respeito à constituição de capital, o tribunal de origem 
assim decidiu:

'Deverá a ré constituir um capital, nos termos do art. 
602 do Código de Processo Civil, atual redação no artigo 475-Q, 
que não prevê exceções'  (fl. 403 e-STJ).

Todavia, as questões referentes à inclusão da pensão mensal em 
folha de pagamento não foi objeto de discussão no acórdão recorrido, tampouco 
o fato de a ré ser empresa de grande porte, ou com condições financeiras 
favoráveis, sendo inviável a reforma do julgado, nos referidos pontos, ante à falta 
de prequestionamento. 

Incide, nesse ponto, a Súmula nº 282/STJ.
Por fim, a reforma do julgado quanto ao redimensionamento da 

sucumbência demandaria o reexame do contexto fático-probatório, procedimento 
vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial.

Publique-se.
Intimem-se"  (fls. 675/680 e-STJ).

Por oportuno, confiram-se outros precedentes desta Corte no sentido de que o 

eventual conhecimento do presente especial demandaria nova incursão fático-probatória, visto 

que a Corte local, à luz dos elementos de provas dos autos, delineou a responsabilidade 

exclusiva da ora recorrente na ocorrência do acidente:

"RECURSOS ESPECIAIS. CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ATROPELAMENTO EM VIA FÉRREA. CULPA EXCLUSIVA OU CONCORRENTE 
DA VÍTIMA (SÚMULA 7/STJ). REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS. CARÁTER IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO DO 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORATIVA. PENSÃO MENSAL. UM SALÁRIO 
MÍNIMO. RECEBIMENTO DE PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. IRRELEVÂNCIA. 
RECURSO DA PROMOVIDA NÃO PROVIDO. RECURSO DA AUTORA 
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PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O Tribunal local entendeu não ter sido comprovada a presença de 
excludente do nexo causal, ou mesmo a existência de culpa concorrente 
(concorrência de causas). Nesse contexto, para acolher a tese da 
concessionária, de que a autora foi responsável pelo acidente, ou concorreu 
para sua ocorrência, pois caminhava desatenta pela linha do trem, seria 
necessário o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, 
providência que esbarra na censura da Súmula 7/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que somente é admissível 
o exame do valor fixado a título de danos morais em hipóteses excepcionais, 
quando for verificada a exorbitância ou a índole irrisória da importância arbitrada, 
em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, como 
na hipótese dos autos.
3. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que, mesmo não 
comprovado o exercício de atividade laborativa, a pensão decorrente de ato ilícito 
é devida, no valor equivalente a um salário mínimo. Precedentes.
4. O percebimento de outra pensão de natureza previdenciária não constitui óbice 
para o recebimento da pensão decorrente de ato ilícito. Precedentes.
5. Nas hipóteses de obrigação de dar, no caso, entrega de muletas, próteses e 
cadeiras de roda para melhorar as condições de vida da vítima de acidente 
ferroviário, seu cumprimento in natura somente é possível para o futuro. O 
decorrer do tempo, porém, não pode prejudicar o credor, que faz jus à reparação 
integral do dano. Dessa forma, para corrigir a distorção ocorrida pela passagem 
do tempo, mostra-se necessária a conversão da obrigação de dar em obrigação 
de pagar quantia em dinheiro.
6. Recurso especial da ré não provido. Recurso especial da autora parcialmente 
provido".
(REsp 1.525.356/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
17/09/2015, DJe 02/12/2015 - grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANOS 
MORAIS. ACIDENTE EM VIA FÉRREA. ÓBITO. CULPA CONCORRENTE DA 
GENITORA DOS SEGUNDOS AGRAVANTES. REVISÃO. INVIABILIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA/STJ.
1. O Tribunal de origem, com base na análise de provas, concluiu que a 
responsabilidade pelo evento danoso deve ser imputada à agravante, não 
havendo que se falar em culpa exclusiva/concorrente da vítima.
2. A revisão do entendimento adotado esbarra no óbice do enunciado n. 7 da 
Súmula/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 158.245/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 23/03/2015 - grifou-se)

Ao que se tem, portanto, a matéria foi exaustivamente apreciada, mostrando-se 

correta a decisão ora impugnada por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM
ADVOGADOS : LUCIANA PINHEIRO GONÇALVES E OUTRO(S)

IVO MUSETTI RAMOS DE SOUZA
AGRAVANTE : ZÉLIA MARIA DANTAS DA SILVA
AGRAVANTE : FERNANDA DANTAS DA SILVA
AGRAVANTE : ALEXANDRE DANTAS DA SILVA
ADVOGADOS : MARCUS BONTANCIA

ROBERTO DIAS VIANNA DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM
ADVOGADOS : LUCIANA PINHEIRO GONÇALVES E OUTRO(S)

IVO MUSETTI RAMOS DE SOUZA
AGRAVADO : ZÉLIA MARIA DANTAS DA SILVA
AGRAVADO : FERNANDA DANTAS DA SILVA
AGRAVADO : ALEXANDRE DANTAS DA SILVA
ADVOGADOS : MARCUS BONTANCIA

ROBERTO DIAS VIANNA DE LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
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(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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